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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000673-86.2015.815.0191
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Soledade
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO:  Samuel  Marques  Custódio  de  Albuquerque  (OAB/PB
20.111-A)
APELADO: A. C. S. R., representada por sua genitora, Maria Felipe da
Silva
ADVOGADO: Idalgo Souto (OAB/PB 1.821)

PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO DO IML.
DOCUMENTO DESNECESSÁRIO PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO DE
COBRANÇA  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRECEDENTE
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO.

- Do TJ/PB: “A legislação vigente do seguro DPVAT, Lei 6.194/74,
estabelece em seu art. 5º, que para o recebimento do seguro basta
a comprovação da ocorrência do sinistro e do dano decorrente, não
estabelecendo o laudo do IML como condição de ação da cobrança
do  Seguro  Obrigatório.”  (Acórdão/Decisão  do  processo  n.
00009582020088150581,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Des. ABRAHAM LINCOLN DA C. RAMOS, j. em 16-12-2014).

APELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. COBRANÇA DE DIFERENÇA DO VALOR
RECEBIDO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.  CÁLCULO.  ADEQUAÇÃO
DAS  LESÕES  À  TABELA  ANEXA  À  LEI  N.  6.194/74.  GRAU  DE
INVALIDEZ  APURADA  EM  LAUDO  MÉDICO.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULAS  474  DO  STJ.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  ALCANÇADO
CORRETAMENTE  NA  SENTENÇA.  EQUÍVOCO  QUANTO  AO
MONTANTE  RECEBIDO NO ÂMBITO  ADMINISTRATIVO.  REDUÇÃO
DA DIFERENÇA DEVIDA. JUROS QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DA
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CITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 426 DO STJ.  PROVIMENTO
PARCIAL.

- O valor da indenização do seguro obrigatório DPVAT deve levar em
consideração  o  percentual  do  grau  de  incapacidade  atestado  no
laudo médico, o percentual de perda prevista na tabela constante da
legislação de regência e a quantia máxima prevista em lei.

- “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”
(Súmula n. 474 do STJ).

- O cálculo do valor indenizatório devido, em consonância com as
disposições legais e jurisprudenciais, possibilita averiguar se o valor
pago  no  âmbito  administrativo  está  correto  ou  se  existe  alguma
diferença a ser recebida pelo segurado.

- “Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir
da citação.” (Súmula 426 do STJ).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,
dar provimento parcial à apelação.

Trata-se de apelação cível interposta pela SEGURADORA LÍDER DOS
CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A contra sentença do Juízo de Direito da
Vara  Única  da  Comarca  de  Soledade,  que julgou  procedente  o  pedido
formulado  na  ação  de  cobrança  de  diferença  de  seguro  obrigatório  DPVAT
promovida por A. C. S. R., representada por sua genitora, Maria Felipe da Silva.

A autora narrou ter sido vítima de acidente de trânsito e que recebeu
o valor da indenização do seguro obrigatório DPVAT em quantia inferior àquela
que  tinha  direito.  Com  base  nesse  argumento,  requereu  a  condenação  da
seguradora ao pagamento da diferença de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e
cinquenta reais).

Na  contestação de  f.  23/28v,  a  seguradora  rebateu  questões  de
mérito  e  informou que já  houve,  na  seara  administrativa,  o  pagamento  da
indenização devida, no valor de R$ 3.375,00 (três mil  trezentos e setenta e
cinco reais). 

O laudo médico pericial de f. 259/259v constatou que a promovente,
em razão do sinistro, sofreu lesão nos dois pés, com grau de debilidade de 75%
em cada.
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Na sentença (f. 268/269), o magistrado asseverou que o valor da
indenização  deve  ser  calculado  proporcionalmente  ao  grau  de  invalidez  e
condenou a seguradora ré a pagar à autora a diferença de R$ 6.865,00 (seis
mil oitocentos e sessenta e cinco reais), com juros e correção monetária a partir
do evento danoso, além de custas e honorários advocatícios, estes fixados em
15% do valor da condenação.

Em sua apelação (f. 271/290), a seguradora suscitou as preliminares
de ausência de interesse de agir, sob o argumento de que houve pagamento
administrativo, e de inépcia da inicial, por falta de documento obrigatório para a
propositura da ação, requerendo a extinção do feito sem resolução de mérito.
No  mérito,  sustentou  que  a  indenização  devida  já  foi  paga  na  esfera
administrativa  e  impugnou  o  boletim  de  ocorrência.  Ao  final,  requereu  a
improcedência do pedido inicial e, sendo outro o entendimento desta Corte de
Justiça, que seja reformada a sentença quanto ao termo inicial dos juros e da
correção monetária, bem como limitados os honorários advocatícios em 15% do
valor da condenação.

Sem contrarrazões (certidão de f. 299v)

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da apelação (f.
303/308).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO.

A preliminar de carência de ação por ausência de interesse de agir
está  alicerçada  na  tese  de  que  o  promovente  já  recebeu  no  âmbito
administrativo o valor indenizatório devido. Essa matéria se confunde com o
mérito. Portanto, será com ele analisada.

DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL:

A seguradora  recorrente  sustentou que a petição inicial  é  inepta,
diante da ausência do laudo do IML - Instituto Médico Legal.

Ocorre  que  a  apresentação  do  laudo  do  IML  não  é  documento
imprescindível  para  a  propositura  da  ação  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,
conforme já decidiu esta Corte de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  -  Preliminar  -  Condicionamento  do
ajuizamento  da  demanda  à  apresentação  de  laudo  do  IML  -
Desnecessidade - Laudo do IML colacionado aos autos - Rejeição.
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- A legislação vigente do seguro DPVAT, Lei 6.194/74, estabelece
em  seu  art.  5º,  que  para  o  recebimento  do  seguro  basta  a
comprovação da ocorrência do sinistro e do dano decorrente, não
estabelecendo o laudo do IML como condição de ação da cobrança
do Seguro Obrigatório. - O laudo do IML não é documento indispensável
à propositura da ação de cobrança de Seguro DPVAT, entrementes,  no
caso -in concreto- o autor  colacionou aos autos o laudo traumatológico
realizado pelo Instituto de polícia científica. PROCESSUAL CIVIL - Apelação
- Preliminar - Inépcia da inicial - Ausência de boletim de ocorrência policial
-  Documento  prescindível  a  propositura  da  ação  -  Existência  de  outras
provas da ocorrência do sinistro- Precedentes desta Corte - Rejeição. - O
Boletim  de  Ocorrência  Policial  não  é  documento  imprescindível  à
propositura de ação visando o recebimento da indenização decorrente do
seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores
de via terrestre, pois, para tanto, é suficiente a prova do acidente e do
dano dele decorrente, a ser feita pelos meios admitidos em Direito. (...)
(TJPB - Acórdão/Decisão do processo n. 00009582020088150581, 2ª
Câmara Especializada Cível, Relator Des. ABRAHAM LINCOLN DA C
RAMOS, j. em 16-12-2014).

Rejeito, destarte, essa preliminar.

MÉRITO RECURSAL:

A promovente requereu a complementação da indenização do seguro
obrigatório DPVAT, sob o fundamento de ter sido vítima de acidente de trânsito
e, como consequência, sofrido lesão nos dois pés. Acrescentou que na esfera
administrativa  recebeu  R$  3.260,00  (três  mil  duzentos  e  sessenta  reais)
quando, na verdade, teria direito a receber R$ 10.010,00 (dez mil e dez reais),
motivo pelo qual requereu a diferença de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e
cinquenta reais).

De logo, restou incontroverso o nexo de causalidade entre o sinistro
e  o  dano  suportado  pela  autora;  tanto  é  assim,  que  houve  o  pagamento
administrativo.  Dito  isso,  não  merece  análise  o  ponto  da  apelação  que
questiona o boletim de ocorrência do acidente de trânsito no qual a autora se
envolveu, colacionado às f. 06.

Dessa maneira,  a  discussão limita-se ao valor  indenizatório  e  aos
seus consectários legais.

A  demandante  requereu  a  diferença  de  indenização  do  seguro
obrigatório DPVAT, sob o fundamento de ter sido vítima de acidente de trânsito
e, como consequência, sofrido lesão nos dois pés.

O inciso II do art. 3º da Lei Federal n. 6.194/1974, aplicável ao caso,
dispõe que, no caso de invalidez permanente, o valor da indenização relativa ao
seguro obrigatório será de até R$ 13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais).
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Desse modo, a redação do dispositivo legal não deixa dúvida de que, no caso
de invalidez permanente parcial, a indenização deverá ser proporcional ao grau
da lesão. 

A invalidez parcial  deverá ainda sofrer  a  amenização proporcional
prevista no inciso II do § 1° do referido dispositivo, in verbis:

§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo,
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez
permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente
parcial  em  completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das  perdas
anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial  completa, a perda
anatômica  ou  funcional  será  diretamente  enquadrada  em  um  dos
segmentos  orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo  a  indenização  ao  valor  resultante  da  aplicação  do
percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura.

Essa matéria,  inclusive,  já  foi  sumulada pelo  STJ,  nos  termos do
enunciado a seguir transcrito:

Súmula  n.  474  -  A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional
ao grau da invalidez.

Na espécie, o laudo médico pericial de f. 259/259v. concluiu que a
autora  sofreu  incapacidade  definitiva  parcial  em  cada  pé  de  75% da  sua
funcionalidade.

Diante desse quadro, é possível perceber a ocorrência de lesão dos
pés,  que  devem  ser  enquadradas  na  tabela  anexa  à  Lei  6.194/1974,  nas
seguintes descrições:

Perda  anatômica  e/ou  funcional  completa  de  um  dos  pés  -
Percentual de perda 50%.

Assim,  a  indenização  pertinente  à  lesão  de  cada  pé deve  ser
calculada com a multiplicação de 50% da tabela pelos 75% do laudo e pelo
valor máximo previsto em lei, de R$ 13.500,00, obtendo-se o resultado de R$
5.062,50 (cinco mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).

Por tratar-se dos dois pés, que tiveram graus de lesões semelhantes,
o valor  alcançado deve ser multiplicado por  dois,  chegando-se valor  de  R$
10.125,00 (dez mil cento e vinte e cinco reais), conforme definido na
sentença.

Houve,  no  entanto,  um pequeno  equívoco  no  decisum quanto  à
importância paga no âmbito administrativo, uma vez que considerou o valor de
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R$  3.260,00  (três  mil  duzentos  e  sessenta  reais),  quando  o  correto  é  R$
3.375,00  (três  mil  trezentos  e  setenta  e  cinco  reais),  de  acordo  com  os
documentos juntados às f. 30/32.

O valor devido é a diferença entre R$ 10.125,00 (valor indenizatório)
e 3.375,00 (montante recebido na esfera administrativa), o que resulta em R$
6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais).

Analisando os consectários legais, constata-se que o termo inicial da
correção monetária foi corretamente estabelecido na sentença, uma vez que
a Súmula 580 do STJ já definiu que ela deve incidir a partir do evento danoso,
senão vejamos:

A correção monetária  nas indenizações do seguro DPVAT por morte ou
invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada
pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento danoso. (Súmula
580, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 19/09/2016).

Noutro giro,  merece correção o  termo inicial  dos juros,  pois a
sentença determinou sua incidência a partir do evento danoso, quando deveria
ter estabelecido a citação, em conformidade com a Súmula 426 do STJ, que
tem o seguinte enunciado:

Os  juros  de  mora  na  indenização  do  seguro  DPVAT fluem a  partir  da
citação. (Súmula 426, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe
13/05/2010).

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  dou
provimento  parcial  à  apelação  para  reduzir  o  valor  da  indenização  ao
patamar de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais), com correção
monetária a partir do evento danoso e com juros de 1% (um por cento) ao
mês, a partir da citação.

Mantenho os demais termos da sentença, inclusive a condenação da
seguradora no ônus sucumbencial, uma vez que a simples redução do valor
indenizatório  não  configura  sucumbência  recíproca.  Quanto  ao  pedido  de
redução dos honorários advocatícios  para 15% da condenação, não merece
conhecimento tal  pretensão,  uma vez que já foram fixados dessa forma na
sentença. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.
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Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator
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